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TERMO DE REFERÊNCIA 
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A 	Ir 

1 - OBJETO 
1.1. Contratação de empresa para a prestação dos serviços elaboração do PPA - plano 
plurianuàl nos exercicios 2026-2029, para atender a Secretaria Municipal de finanças e 
planejamento de Caracaraí-RR, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste instrumento: 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

ELABORAÇÃO DO PPA PLANO PLURIANUAL 
PARA OS EXERCICIOS DE 2026 -2029 

01 Serviço 01 R$ 30.000,00 R$ 30.000,00 

_VALOR TOTAL R$ 30.000,00 
1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

'- 	1.3. 	O prazo de vigência da contratação é de 04 (mês) contados do (a) data da assinatura. 
1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação. 

2- FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3- DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO 
3.1. A contratação de uma empresa para a prestação dos serviços elaboração do PPA - plano 
plurianual nos exercicios 2 026-2029da Secretaria Municipal de finanças e planejamento de 
Caracaraí-RR requer uma solução eficiente e tecnicamente sólida que atenda às necessidades 
específicas da Secretaria. Após uma análise criteriosa, foram consideradas três abordagens 
principais: aquisição direta dos itens necessários, adesão à ata de registro de preços e realização 
de um processo licitatório. No entanto, levando em conta a complexidade e especificidade do 
evento, optou-se pela dispensa de licitação, conforme "iermitido pela legislação vigente. 
3.2. A adesão à ata de registro de preços poderia ser uma solução rápida e de menor risco, mas 
pode não ser viável se não houver uma ata disponível que atenda às necessidades específicas 
da Secretaria. A falta de opções adequadas pode comprometer a qualidade dos itens adquiridos 
ou gerar custos adicionais para adaptá-los às necessidades específicas. Além disso, a 
dependência de fornecedores externos pode limitar a flexibilidade e o controle sobre o processo 
de aquisição. 
3.3. Considerando esses fatores e a urgência em avançar com o processo de contratação, foi 
decidido utilizar a dispensa de licitação. Essa abordagem é justificada pelo valor total estimado 
do contrato, que está abaixo do limite de R$ 59.906,02 para serviços e fornecimentos, conforme 
estabelecido pelo art. 75, inciso II, da Lei n° 14.133/21, combinado com o Decreto n° 
11.871/2023. Essa interpretação flexível da legislação permite uma solução ágil e eficiente, 
garantindo que a contratação seja realizada de maneira rápida e sem comprometer a qualidade 
dos serviços prestados. 
3.4. A dispensa de licitação permite à Secretaria um alto nível de controle e flexibilidade, 
assegurando que todos os itens e serviços contratados sejam alinhados exatamente com as 
necessidades e exoectativas. Além disso, essa abordagem facilita a adaptação das 
especificaçôes dos itens às demandas específicas da Secretaria, garantindo a aquisição apenas 
dos itens necessários e relevantes. 
3.5. Essa solução também proporciona transparência e integridade no processo de contratação, 
garantindo que todas as etapas sejam conduzidas de acordo com a legislação aplicável e as 
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diretrizes estabelecidas. Isso ajuda a evitar possíveis irregularidades e assegura que a 
contratação seja realizada de forma ética e conforme os melhores interesses da Secretaria e da 
comunidade. 
3.7. Em •  resumo, a opção pela dispensa de licitação para a contratação de uma empresa 
especializada na elaboração do PPA é a abordagem mais sólida e eficaz. Isso permite à 
Secretaria Municipal de Finanças e planejamento de Caracaraí-RR conduzir o processo de 
maneira eficiente e rápida, assegurando a realização de um plano de alta qualidade que atenda 
plenamente às expectativas da administração e contribua para o fortalecimento da imagem 
institucional da Secretaria. 

4- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. A empresa contratada deverá apresentar um atestado de capacidade técnica, fornecido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a realização ou execução de 
fornecimento pertinente e compatível com as características, natureza, volume, quantidade, 
prazos e outros dados relevantes relacionados ao objeto deste Termo de Referência. Esse 
atestado é essencial para assegurar a qualificação técnica da empresa, demonstrando que ela 
possui experiência comprovada na elaboração do plano plurianual, garantindo a qualidade dos 
serviços a serem prestados. 
4.2. A empresa contratada deve cumpric integralmente todas as obrigações estabelecidas no 
Termo de Referência, seus anexos e na proposta apresentada. Isso inclui a entrega dos serviços 
conforme as especificações, prazos e locais definidos no Termo de Referência. A entrega dos 
serviços deve ser acompanhada da emissão da respectiva Nota Fiscal, garantindo a transparência 
e regularidade fiscal da operação. 
4.3. E importante ressaltar que o recebimento provisório ou definitivo dos serviços pela área 
responsável não exime a contratada de sua responsabilidade por eventuais falhas na execução 
do contrato ou na qualidade dos produtos entregues. A empresa contratada deve garantir que 
todos os serviços prestados estejam em conformidade com os padrões de qualidade exigidos, 
assumindo a responsabilidade por quaisquer prejuízos decorrentes de falhas ou inadequações. 

4.4. Os serviços serão prestados nos locais definidos pela contratante, no Município de 
Caracaraí-RR. Os horários de prestação dos serviços serão determinados conforme as 

' necessidades e programação da Secretaria Municipal de finanças e planejamento de Caracaraí-
RR. A empresa contratada deve demonstrar flexibilidade e capacidade de atender às demandas 
específicas do, garantindo que todos os aspectos sejam cumpridos de maneira eficiente e 
pontual.. 
4.7. A contratação de uma empresa qualificada para a elaboração do plano plurianual ppa é um 
passo fundamental para a realização de políticas públicas. A exigência de um atestado de 
capacidade técnica, o cumprimento rigoroso das obrigações contratuais, a responsabilidade 
contínua pela qualidade dos serviços e são aspectos cruciais que, em conjunto, garantirão a 
excelência do piano, contribuindo para o fortalecimento da imagem da Secretaria Municipal de 
finanças e planejamento caracarai-RR 

4.8.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.9. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
4.9. 1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n° 
14.133. de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

4.10. VISTORIA 

4.10.1 Mk' há reccs.dade de :ea1ização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 
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5— MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 	 T 
Condições de execução 
.. 1. A cor Tratação da empresa pa..a a p:estação dos SCÍViÇOS de oelaboração do PPA plano 
plurianual deverá atender às necessidades da Secretaria Mur1icipal de finanças e planejamento 
de Caracaraí-RR. A execução do objeto incluirá a entrega dos seguintes serviços: 
5.2. Inicie da execução do objeto: A partir do primeiro dia após a assinatura do contato; 
5.3. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias procedimentos, 
frequência e periodicidade de execução do trabalho: A contratada deverá fornecer uma 
descniçào abrangente e minuciosa de todos os aspectos relevantes para a realização dos 
serviços. 
5.3.1. Essa descrição detalhada dos métodos e procedimentos a serem adotados é fundamental 
para garantir a efici ência e qualidade na execução do trabalho. 
Í .3.22. Dessa formá, será possível assegurar um planejamento preciso e uma execução 
harmoniosa, atendendo plenamente às necessidades e expectativas da contratante, além de 
proporcionar um serviço de excelência para o público-alvo. 
5.4. Local e horário da prestação dos serviços: Os serviços serão prestados no endereço e 
horários estabelecidos pela contratante. 
5.5. Materiais a serem disponibilizados: Todos os materiais necessários para a execução dos 
servicos devem ser ibmecidos pela contritada, juntamente com profissionais qualificados.. 
5.6. Contato: A empresa fornecedora deve fornecer seus dados de contato, incluindo um 
endereço de e-mail, no dia da assinatura do contrato. 
5.7. Penalidades: O não cumprimento do disposto no objeto acarretará a anulação do empenho, 
aplicação de penalidades previstas no edital e convocação do fornecedor subsequente. 
5.8. Rejeição de Fornecimento: A administração rejeitará total ou parcialmente o 
fornecimento execmado em desacordo com o termo. 
5.13. A execução desses serviços deverá ser realizada de maneira organizada e eficiente, 
atendendo plenamente às necessidades e expectativas da Secretaria Municipal de finanças e 
planeiarnento de Caracaraí-RR. 

Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 

5. .4. A demanda do órgão tem corno base as seguintes características: 

5.14.1. '[ocos os materiais necessários para a execução dos serviços descritos nos itens 
devem ser fornecidos pela contrarada, que também deve disponibilizar profissionais 
devidamente qualificados para a prestação dos serviços. 

5.14.2. A empresa fornecedora deve obrigatoriamente fornecer seus dados de contato, 
incluindo um endereço de e-mail, no dia da assinatura do contrato na Secretaria Municipal 
de finanças e planejamento de Cara: arai-.RR. 

5.14.3. O não cumprimento do disposto no objeto acarretará a anulação do empenho, 
aplicação de penalidades previstas no edital e convocação do fornecedor subsequente de 
acordo com a ordem de classificação do certame. 

5.14.4. A administração rejeitará, total ou parcialmente, o fornecimento executado em 
desacordo com o presente termo. 

Espcifieaçãe da garantia do ser'iço (art. 40 	r. ciso III, da.Lei no 14.133, de 2021) 

5.15. O prazo de garantia contratual dos serviços e aquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 
d~ ,-  setembro  de 1990 (Código de Defesa do Cousunidor). 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

i. ib. iao serão necessários procedimentos d transiao e finalização do contrato devido às 
características do ohjeto. 
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6--MODELO DE GESTÃO DE CONT-RATO 

1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 202!, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
ercunsiâncias mediante sim pies apostila. 

6.3. As comunicações entre o Órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse' fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5.. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecam.!nos de fiscalizaço, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. Preposto 

6.6.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação 
dos serviços, indicaido no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto 
contratado. 

6.6.2. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto durante 
o período de execução. 

6.6.3. A Contratante pederá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção 
do preposto da empresa, hipótese em. que a Contratada designará outro para o exercício da 
atividade. 

6.7. Fiscalização 
6.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou p&os respectios subsátutos (Lçjn°  14.133, de 2021, art. 117. caput). 
6.8. Fiscalização Técnica 
6.8.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
6.8.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocor-ênci.s relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei no 14.133, de 2021, art. 117, §1°, e 
Decreto n° 11.246. de 2022, art. 22. II); 
6.8.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato,, determinando prazo para a correção. 
(Decreto n° 11.246. de 2022, art. 22. I11) 
6.8.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 
que demandar decisão ou adocão de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 
as medidas necessárias e saneadoras, se foi o caso. (Decreto n o. 11. 246, de 2022. art. 22, IV). 
6.8.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazarias, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
(Decreto o' 1 1 .2246. de 2022. at. 22. V. 
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6.8.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 
(10 corlilrato sob sua responsabilidade, COLT: vitr.s à rcriovaço tempestiva ou à prorrogação 
'ontratua1 )ecreto n° 11.246, de 2022, ar. 22, \ ia). 
6.9. Fiscalização Administtat'a 
6.9. 1. O fiscal administrativo do contrato vei ificará a manutenção das condições de habilitação 
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 
de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
1)erbnentes, caso necessário í3_J,,e_J4çJçejQ . ll_4de  2022). 
6.9.2. Caso ocorra descumprimer.to das obrigações ccntratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto n° 11.246, 
de 2022, art. 23, IV). 
6.10. Gestor do Contrato 
6.10 1.. O gestor do contrato coordenara a atualização do processo de acompanhamento e 
;iscaizaço do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenci amento do contrato, a exemolo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
Ldrninis'.rção. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21,1V). 

('.'í 0.2. O ;estor.do  contrato acompanhará os reisrros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto n° 
11.246, de 2022, art. 21, II). 
6.10.3. () gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada. para fins de empenho de despesa e pagamento. e anotará os problemas que obstem 
o 11 uxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
(Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, lii). 
6.10.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 
fiscais tdcnico. administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
obetivameute definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 
6.10.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções. a ser conduzido pela 
comissão de que trata o art. 158 da Lei rjc  14.133, de 2021, OU pelo agente ou pelo setor com 
competência para tal, conforme,) caso. (Decreto n° 1.246- de 2022, art. 21, X). 
6.10.6. O geslor do contrato deverá elaborar reiatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o apilnorarnento das atividades da Administração. (Decreto n° 11.246, de 2022, 
art. 21. Vl. 
6. 1, 0.7. () gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 
iara a fi)'malizac.Lío dos procedimeotos de 1iquidç.o o pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do cor.lratc'. 

7 	CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGkMENTO 

	

7.1 	.A avaliação da execuç&. do objete utilizará o Instrumento de Medição do Resultado 
(TMK), ou outro iustcurneato zilbstituto para aferição dr ualidad.e da prestação dos serviços ou 
o disposto neste item. 

	

7.2 	Será indicada a retenção ou1osa no pacamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

7. 1 .1 Não produzir OS resultados acortados; 
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7.1.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou 

7.1.3. Deixar de utilizar materais e recursos humanos exigidos para a execuçãn do serviço, 
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade n.feror à drmandada. 

	

7.3 	A utilização do IMR não impede a aplicação coneomitanle de outros mecanismos para 
a avaliação da prestação dos serviços. 

	

7.4 	A d'eriçào da execução contratual para fins de pagamento, a contratada deve fornecer 
j'CijSl ros comprobatórios que demonstrem a execução adequada dos serviços contratados. 

Recebimento 

	

.5 	Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 02 (dois) dias, pelos fiscais 
técnico e ;drninistrativo, mediante termos detalhados. qJ3.'de verificado o cumprimento das 
exigilicias de 

 
caráter técnieo e adminjsra'i vo. (Arr. 140. 1, a, da lei no 14,133, de 2021 e Arts. 

22, X e 23, X do Decreto n° 11.246, de 2022). 

	

7.6 	O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da piestaçã dos serviços a que se referem à parcela 
a ser paga 

	

7,11 	Ofisca( técnico do contrato realizará o receoimenmo provisório do objeto do contrato 
mediante teimo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. 
(Art. 22, X, Decreto n 11.246, de 2022). 

	

7.8 	O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 
administrativo. (Ar1 23, X, Derreto n° 11.246, de 2022). 

	

7() 	O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizaria, o recebimento provisório sob o 
ponto de vista técnico e administrativo. 

7.10 Prra efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal 
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, 
a analise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com 
os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos 
à contratada,registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.10.1 Ser. considerado como ocorrido o recebimento pxovisório com a entrega dc termo 
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

7.10.2 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 
suas expensas. no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 
atestar a última e/ou única medição de serviços aié que sejam sanadas todas as eventuais 
peocinoias que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

7.10.3 A sca1ização não efetuara. o ateste da áltima e/ou única medição de serviços até que 
sejam sanadas tddas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 
Provisório. (Art. 119 c/c art. 14() da Lei i°  4i3, de 2)21) 

7.10.4 O recebimento provisorio lambem ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos 
os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções  exigíveis. 

7.10.5 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste I'ermo de 1< eferência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 



ESTADO DE ROR4IMA 	 LSç 

PREFEITURA DL CARA.CÁRAI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA E 

PLAN1J&MENT0 
"AMAZÔMA PÁ TRIM&A'IO DOS BRASILEIROS" 

7.11 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 
conter o registro, a análise e a conclusá. accra das conocias na execução do contrato, em 
ração á scalizaç1to técnica e adn1insraia e demais documentos que julgai iiecessários, 
devendo encaminhá-los ao gestor' cio eontrao para recebLiliento definitivo. 

7.12 Os serviços serão recebidos dei iiti';amcnte rc praw de 05 (cinco) dias, contados do 
recebimento provisóric, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após 
a verificação da qualidade e qu.anidd. dc seiv.ç e nsquente aceitação mediar1te ten'no 
deta ftao. hcdccendo os seguinte. çi'c o dniciito 

7.112. Emitir documento comprobatório da ava1ação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial, quando hour, no eumpi'i:rncnlú de obrigações assumidas pelo 
contratado, cccn menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a e iituai penalidaos aplicadas, devendo constar do 
cadu;tro 

 
de atesto de eumpriroe:no de ol;rigae, confoune regulamento (art. 21, VIII, Decreto 

O  j E2 1 6. de 2022). 

7.12.2 Realizar a análise dos reatários de toda a doc anentação apresentada pela fiscalização 
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidaçflc e o pagamento da despesa, indicar as 
clúiuurlas oniratuais pertinenc:•, solicitando à por escrito, as respectivas 
conçie 

E.midr Termo Detalhado para efeito de recebi me rito definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e docarncntações aprcscitadas; e 

7.12.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 
dimensionado pela fiscalizaçâo. 

7. 2.5 Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

7.13 No caso de controvérsia sobre a rxccuço do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nL  14.133, de 2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução 
ao objelo, para efeito de liquidação e pwarnento. 

7.14 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 
de inconsistências vrificadas na execução do objete ou rio instrumento de cobrança. 

7. 	O recebimento provi'36rIo ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 

Liquid Ç() 

7.6 Recebida a Nota Fisc& ou documento de coíbrança equivalente, correrá o prazo de dez 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 
termos do nt 70,  §3° da instrução Normativa SEGES/M.E n° 77/2022. 

7.17 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 
não ultrrpasscm o limite de qce trata o ciso Ii do an. 73 da Lei n° 14.133, de 2021. 

7.18 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 

7.18.1 o prazo de validade; 

7.182 r.datadaemissão: 
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7.18.3 OS dados do contrato e do órgão contratante; 

7.1 .4 o período respectivo de execução do contrato; 

S. o\'Jora pagar; e 

7.18.6 eventual destaque do valor de re1;eçes t.dbutarias chíveis. 

7.19 	Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circ1nsnca que impeça a liquidação da desnsa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 
reilarizaçáo da situação, sem ônus ao contratante; 

7.20 	A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, 
na impsfti1i:Iadc de acesso ao refeido Siste:na, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
fciis ou ' documentação n.ecionada no Ert. 68 da Lei no 14.133, de 2021. 

7.21 	A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições 
' de habilitaço exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em 

licitação, rio ànibito de órgão ou entidade, ;oibiço de contratar com o Poder Público, bem 
como ocoê:icias impeditivas ir.!iras (NSTRUÇ1O NORMATIVA N° 3, DE 26 DE 
ABIUL D.—  

7.22 Constatando-se, a situação de i:reguiardade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias teis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua. defesa. O piaLc podurá ser prcrrogado urna vez, por igual 
período, a ririo do crie:atatc. 

7.23 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deerá onutdcar aos órgãos esponsái; pela fscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadirrpiêncio. do cuntraadc, 1c.in como quanto t scncia de pagamento a ser efetuado, para 
ue sejam acioliados os incics pe:tiocJes e ecesár3s pala ga:antir o recebimento de seus 

-Á 

7.24 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
reeisãc cctaual nos autos do roeo administrativo correspondente, assegurada ao 

' 	eontnatndc a ampla, deièsa. 

7.25 Havendo a efetiva execução cio objeto, OS pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação de 
Regularidade Fiscal, Social e T:abalhista. 

pR .azér 'pagamento 

726 O pagamento será efetuado no ps7o de até 10 r1ez) dias úteis contados da finalização 
cia liquidaço da despesa,  conIbrme seção anterior, ros termos da Instrução Normativa 
SEC.ES.INI.F., r° 77, de 2022. 

7.21 No caso de atraso pelo Contratante, os valores uevidos ao contratado serão atualizados 
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante :iplicção do h- dce COnaJ de .eç' - ,surrd -  '\m (IPCA) de correção 
nionenia. 

Forma de pagamento 	 !\ / 
pnto será ,,, ea1izadc, 	rriio de -:rdem bancária ou transferência bancária, para 

cré'±ito n 	a'ncia e- conta c.'rcnlc 	1i-d-; 	o rn1tatado. 

7.29 será considerada data do pagamento o dia oni que constar corno emitida a ordem 
bancária ou transfertncia bancária para pagamento. 
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7.30 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
apflcívi. 

7.30.1 luiependentcmente do prcentiia de tributo nerido na pani.lha, quando ii'er, serão 
retidos na tbnte, quando da realização do p.agamnto, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

7.3 1O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuiç3s abrangidos por icueIe giin'. No eitr.nto. o pagamento ficará condicicnado à 
apeenlaço de comprovação, por meio i documento cfieial, de que faz jus ao t:atamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORN Et IMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8. i 	() fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO. nioda1dace DISPENSA, sob, ,. fiin PRENCIAL, CO1.1 adoção 3(., critrio 
c ugr.wrt4) pd MENOR PREÇO. 

1iteiine de 	ecçfio 

5.2 	E) regime de execução do contra4o será de empreitada por preços unitários. 

u4In. Je ii 	iIiiço 

8.3 	Para fins de habilitação, deverá o licitante comnrovar os seguintes requisitos: 

HAbilitação jurídica 

8.4 	Pessoa física: cédula de identidade ¼R0) oa docunicrito equivalente que, per força de 
lei. Ler 1 ta udade para fins de iientnica;ão em todo o território nacional: 

'tipresário individual: inscrição no 1gisroPitbhco de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.6 	Microempreendedor Individual - MM: Certificado da Condição de 
Microernpreendedor Individual - CCMEi, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio hftps://www.gov.btçpresas--pegocios/pt-br/empreendedor;  

8.7 	Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrao sicial o Registro P.blico dc Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comerc3l da respeeti:'a sede, acompanhad de documento comprobatório de seus 
diinisradores 

8. 	Sacidrde einresáiia esiraugeirà: pc.xari de autorização de funcoriamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União arqui' ada ria Junta Comercial da unidade 
federativa onde se loealiLar a fiiial, ogéicia., sec'. '.al oa estabelecimento, a qual será 
coasiderada uno sua sede, s:rd'orme ifl;>tïZi No ali ME ri.' 77, dej. de março 
de 2C20. 

simIes: iiisiiçLio d 	o on$dtuLivo no Registro Civil de Pessoa6 Jurídicas 
do local de sua sede, aconipanhada de doctuneiuo coiiipiobatório de seus administradores; 

8.10 	l'ilial, sucursal ou agência de sticiedade simpes ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo cia filial, sucursal ou agência da sociedade J npies ou enpresária, respectivamente, 
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no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou rio Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, coai averbação no Registro onde ica.cce a ILL 

. edade cooperativa: att Ije ndç{c estituo social, com a ata da a ' 	a que 
o pc':ou. devidaniente arquivado na Junta Cor -icrci'J ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do ri:trc de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, 
de 6 d dcer;1b:o i9i. 

S . 	.Aricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf-- DAP ou DAP- 	lida, ou, 
. ind. t 	S 	CL[Áttt 	!iidis ou SccrarL 	pcil de AgricLilura 1 	e do 
Dcuoiimcnto Agrário, nos ennos dn . L4' 	Qceretc,  n° 10.880, de 2dc dezembro 
de 2021. 

8.13 Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a 
iunlifica' cor:ic produtor rural reso física, nos tenros dahistrção NorniativaiU'3n.97h 

trcdc29,0 (.u. 7 o 1e 

8.14 Os documentos apresentados de\erãu estar acompanhados de todas as alterações ou da 
' 	consolidação respectiva. 

Ti;bjIjlje7c rucal. cci: e Ira ¶aI'is. 

lova ue inscrição no cadasiro Nacouai de Pessoas Jurídicas ou no Catastro de 
Pessoas F.iscas, conforme o caso; 

8.16 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expeQida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
.irocuraiuria-Ucra aa Fazenda NaciowJ (PGFN), retrente a todos os créditos tributários 
ederais c Di': Ida Ativa da Luc U) ;or las aimiois1rdcs, inclusive aqueles relativos 

a Scui idade oeiai, rios terrntc da Portaria ('crj unta a° 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 
Secretário flp Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional, 

L rea1aridade c ai o Fundo .le (iruita do Tetrpo de Serviço 

8.1% 	Prra dc hiexistncia de dhito nadinipudcs erante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva COT1 eltc de negativa, rios termos do Tituio 
Vil-A da Consolidaçà.o das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1' de 
rnao de i94:3; 

8.19 	Prc'.a e inscrição no cadastro de contribuintes Eiadual ou Municipal relativo ao 
lcmicít io ou sede do frn 	parner e ao «-a rna de alvidde e conpalível ron o objeto 

8.20 Prova de regularidade com a Fazenda Estaclua! e Municipal do aornicítio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

X.2 	Cato o fornecedor seia  considerado isento dos tributos Esiadual ou Municipal 
retacionados ao objeto contratual, devera comprovar 	ccndtção mediante a apresentação de 
cíeciaraçào da Fazenda respectiva do seu doniidilio ou sede, OU outra equivalente, na forma da 
ie. 

8.22 O fornecedor enquadrado como microernprccnd.edor individual que pretenda auferir os 
1.enefício. do lraraucnto difereuciari 1'ri:tos na Lc Complementar n. 123. de 2006, estará 
disi:eiir:tco da prove de inscriçílu nos CL ascs Je cor.o1 estadual e rnunicipa. 

Qual iaçio Econômico-Financeira 

8.23 	Certidão negativa de insolvência civil e:pcd'd pela distribuidor do domicílio ou sede 
Lo ficitore caso 	trate dc pcssoa fíc'i, .:tdc qce adi'nit .'oa 	 licitação 
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(ai t . 	inciso 11 ohnea e', da Jnstru.QNoimat1a Seges/ME n° 116 de 2021), ou cie 
ocd3e simples; 

Cc:idào negativa de fainci epcdda pelo disirhuidor da sede do fome.. 
i. 1 33. dc 202 L4rt,  69,  capu.ijsjJ 

4ualiicaço Técnica 

L2i 	Decai'ação de que o licitante tornou conhecimento de todas as informaç ões e das 
oudiçes  Lca's poro o cunprner1) d: 'H 	'es OI 	1 	i!ctiÇO 

3.2 	deciaraçío acima poderá s ~n - poi declaração formal a;inada pelo 
responsvel técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades 
da ccnteatiço. 

;.27 	<etstro ou inscrição da empresar.. enticide pofissiona] competente; 

Sociedades empresárias cstrangeras atenderão à exigência por meio da apresentação, 
no momento da assinatura do contrato, d solicitação de ristro perante a entidade profissional 
coinpeter'te io Brasil. 

i,29 	'omprcvaço de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e 
opere:. 	equivaente o. superior com o objeto c 1 es'i contrataçilo, ou com o item pertinente, 
por meio d arcesemação d certidões t u atestados. cr pessoas jurídicas de direito público ou 
priiadc, ou :eguiarr_ente emitido(s) pelo ccriseiho proftsioual coripetente, quando foro caso. 

8.30 Pata fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito 
contrato. exLcutados com as seguintes aracterísea aiinnas: 

8.30.1. será admitida, para uns de comprovação dc quantinativo mínimo, a apresentação e 
1) somatôn) cc diferentes aiestados executados dc. i €ma concomitante. 

8302. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 
da filial da empresa licitante. 

.3O,3. 3 ticitai1e disponhilizará todas as ntbruações necessárias à comprovação da 
!egithrdace dos atestados, iirsentndt, jivado soidtidc pela Adminisira lo, cópia do 
contrato que deu suporle a con1rataçin, cnre ;• tua; da cr.rtratante e local em que foi 
.:xecutado uhjeio contratado, dentre ci.tros documentos. 

8.3 	Caso vdrnitida a participaço de cooperati'as, serm exigida a seguinte documentação 
cor plerne.tar 

8.3 i . A relaço dos coopeot.ios que alendem ii ' reqirsitos técnicos exigidos para a 
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação 
de que esto dorniciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 

inciso 1 e 42. 	;: 	Lei ii. .'64, dc 971; 

8.3 1 .2 A declaração de regulaidade de stunçlo do contribuinte individual - DRSCI, para cada 
um dos n .ctdos :.rdicaa.is: 

8.3 1.3 -\ omprovaçâo do canital social pi'oporconal ao número de cooperados necessários à 
prestaçLio do sevico 

8.3 - J O tcgistro previsto na Lei n. 5.764. de 1971, ar. 10 7 : 

8 3 .3 A c'cpro\ .ymo c!:  te,reão das rscctiv qi 	sparts por parte dos cooperados 
qe executarão e contrato: 

.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 
a) ata de fundação; b) estatuto social com a aa da assembleia que o aprovou; e) regimento dos 
]lindos ínsuiuidos pelos coopei'do;, com a oni da asseuihleia; (1) editais de convocação das três 
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executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que 
os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e 

8.31.7 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da 
Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 
exigida pelo órgão fiscalizador. 

9 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 30.000,00 (trinta mil), conforme custos 
unitários apostos na Pesquisa de Preço feita pela Secretaria Municipal de finanças e 
planejamento do Município de Caracaraí-RR. 

9.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

10 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município de Caracaraí-RR. 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

FONTE DE RECURSO: RP SEMFAP 

PROGRAMA DE TRABALHO: 04.122.000 1.2.003 

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39.00 

li] X 111140 

VALOR: R$ 30.000,00 

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

Caracaraí, 30 de abril de 2025. 

ADELSON S 1 N DA SILVA 
Secretária Municipa de 	nças e planejamento 

PORT. .00512021 

RAFAEL\DAJ)XRMELINA RAMOS 
Secretári Muíiicipal de Administração 

Portaria n° 033/2022 


